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PELPELOO  HIVHIV
Foram observadas alterações importantes

nas concentrações dos lípides plasmáticos em
pacientes infectados pelo HIV. Estas modifica-
ções são ainda mais intensas nos indivíduos
que estão recebendo o tratamento anti-retro-
viral com medicamentos do grupo dos inibi-
dores de protease. Inicialmente, foram descri-
tas uma redução nos níveis de HDL-colesterol
e elevação discreta dos triglicérides, traduzin-
do provavelmente uma resposta inflamatória
inespecífica. Depois da introdução dos
inibidores de protease (IP), entretanto, foi
observada uma notável elevação dos trigli-
cérides, do colesterol total e uma intensifica-
ção da redução do HDL-colesterol.

Os mecanismos que explicam estes re-
sultados parecem estar relacionados a mo-
dificações no metabolismo lipídico. O sítio
de ligação à proteína viral dos IP tem estru-
tura molecular similar a algumas proteínas
envolvidas no metabolismo lipídico. Desta
maneira, a introdução destes medicamen-
tos promoveria uma inibição parcial ou to-
tal do metabolismo lipídico, dependendo
provavelmente da expressão gênica do
receptores envolvidos. A inibição da ativi-
dade da lipase lipoprotéica plasmática após

a introdução dos IP é outro dos mecanis-
mos propostos. Com a inibição da atividade
lipolítica, ocorre uma redução na hidrólise
dos quilomícrons e conseqüentemente um
aumento dos triglicérides. Num terceiro
mecanismo, os IP, por similaridade mole -
cular, competem pelo sítio de ligação dos
receptores hepáticos dos remanescentes
de quilomícrons. Assim sendo, ocorre um
aumento equilibrado dos níveis de coles -
terol total e triglicérides relacionad o à
permanência dos remanescentes de quilo-
mícrons no plasma.

As alterações nas concentrações dos lípi-
des plasmáticos, em direção a um perfil mais
aterogênico, podem significar um maior risco
de complicações cardiovasculares. Por este
motivo, diversos estudos procuraram estabe-
lecer uma relação entre a doença, seu trata-
mento com inibidores de protease e a ocor-
rência de eventos cardiovasculares. Embora a
literatura ainda careça de resultados conclusi-
vos sobre o assunto, já foram propostos trata-
mentos que se mostraram eficazes e seguros
para esta população.

As III Diretrizes brasileiras sobre dislipi-
demia (Arq Bras Cardiol, 77, Supl III, 2001)
recomendam que todo o paciente com infec-
ção pelo HIV deve realizar a dosagem dos
lípides sangüíneos no início do acompanha-
mento. Para pacientes com níveis desejáveis
(na ausência de estudos específicos foram
adotados como referência os mesmo valores
da população geral) e sem uso de terapia anti-
retroviral (TAR), a dosagem deve ser repetida
a cada dois anos. Quando for iniciada a TAR, a
dosagem deve ser repetida depois de um mês
e a cada três meses a partir daí. O tratamento
da dislipidemia deve ser iniciado por atividade
física, dieta e um fibrato. Os ômega-3 também
podem ser utilizados (Grau de recomendação
B, nível de evidência 4). Caso os objetivos não
sejam alcançados, a associação com uma
estatina pode ser considerada mas com cuida-
do pelo riscos potencialmente mais elevados
de toxicidade muscular.

Comentário
Apesar da ausência de estudos epide-

miológicos definitivos, já existem evidências
indiretas suficientes (alteração da função
endotelial, espessamento arterial carotídeo
entre outras) para supor que esta população

está exposta a um risco elevado de doenças
cardiovasculares. Esta foi a primeira diretriz
mundial sobre dislipidemia a tratar desta situ-
ação específica e propor um tratamento. No
futuro, mais estudos serão necessários para
determinar se os valores desejáveis dos lípides
para este grupo populacional são os mesmos
que para a população geral.
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IMUNONUTRIÇÃOIMUNONUTRIÇÃO  EMEM  UNIDUNIDADEADE
DEDE  CUIDCUIDADOSADOS  INTENSIVOSINTENSIVOS
A nutrição enteral é o método de esco-

lha para alimentar os pacientes criticamente
enfermos com o sistema gastrintestinal fun-
cionalmente adequado. Entretanto, ainda
permanece a seguinte questão: comparan-
do a nutrição enteral com dietas padrões, as
dietas enriquecidas com farmaconutrientes
têm um efeito significante na evolução dos
pacientes criticamente enfermos? Recente-
mente, Montejo JC et al, 2003¹, realizaram
uma revisão sistemática e uma demonstra-
ção de consenso a respeito da utilização de
farmaconutrição em pacientes criticamente
enfermos. Os resultados globais indicaram
haver uma redução na taxa de infecção no
grupo com farmaconutrientes, quando se
considerou a incidência de abcesso abdo-
minal (OR:0.26, IC:0.12-0.55) (P=0.005),
pneumonia intra-hospitalar (OR:0.54, IC:
0.35-0.84) (P=0.007) e bacteremia
(OR:0.45, IC:0.35-0.84) (P=0.0002). To-
dos os pacientes que receberam nutrientes
específicos tiveram uma redução no tempo
de utilização da ventilação pulmonar me-
cânica (média:2.25 dias, IC:0.5-3.9) (P=0.009),
tempo de internação na unidade de cuida-
dos intensivos (UCI) (redução média de 1.6
dias, IC:1.9-1.2) (P<0.0001) e tempo de
internação hospitalar (redução média de
3.4 dias, IC: 4.0-2.7) (P<0.0001). Entre-
tanto, a análise separada de cada subgrupo
demonstrou que os efeitos benéfi cos não
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eram os mesmos para as diferentes popula-
ções de pacientes. O grupo de médicos
clínicos deste estudo, considerando as
evidências em termos de quantidade, qua-
lidade, consistência, aplicabilidade e im-
pacto clínico, indica a utilização de nutri-
ção enteral com dieta modificada com um
grau B de recomendação (evidência
satisfatória para suportar a recomen-
dação).

Comentário
Todas as três metaanálises2,3,4 realizadas

até o momento demonstraram que a imuno-
nutrição resulta em uma redução importante
na taxa de infecção e no tempo de internação
hospitalar, sendo estes dados mais evidentes
no paciente cirúrgico do que no paciente
criticamente enfermo. Entretanto, algumas
dúvidas permanecem a respeito da eficácia
desta terapêutica no paciente criticamente
enfermo com diferenças metodológicas en-
tre as pesquisas clínicas, dificultando a possi-
bilidade de comparações, além do fato de
que não existem dados que avaliem a relação
custo-benefício destas dietas. A utilização de
imunonutrição no paciente criticamente
enfermo deve ser realizada com muita
cautela na maioria dos pacientes em UCI,
devendo-se, no futuro, definir os nutrientes
mais efetivos e otimizar as misturas de
nutrientes para a utilização em diferentes
grupos de pacientes.
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EXISTEEXISTE  CÂNCERCÂNCER  DODO  COLCOLOO
UTERINOUTERINO  SEMSEM  HPVHPV??

Nos últimos anos tem-se constatado uma
impressionante evolução quanto à relação
entre câncer de colo uterino e HPV; assim,
entre os anos 70 e 80 surgiram as primeiras
evidências da provável associação e, no final
dos anos 90, descrevia-se a presença viral em
aproximadamente 100% dos casos de câncer
cervical; por isso, passou-se a afirmar que não
existe câncer do colo sem HPV.

Admitia-se, naquela época, que ao se
util izar um teste biomolecular para a
detecção do DNA viral, poderíamos iden-
tificar mais mulheres com risco para o de-
senvolvimento da neoplasia e, com isto,
diminuir a mortalidade pela doença, que,
especialmente no nosso meio, é um grave
problema de saúde pública, visto que é um
dos mais importantes tumores da genitália
feminina e a maior parte dos casos que
procuram os serviços públicos são diag-
nosticados em estádios avançados.

Na década de 80, surgiram as primeiras
evidências da relação entre infecção viral e
desenvolvimento da neoplasia invasora do
colo uterino. Aventava-se a hipótese de
causa e efeito pelos estudos de biologia
molecular. Na década seguinte, notava-se
nítida tendência de se utilizar estas técnicas
para rastreamento primário do câncer do
colo do útero; atualmente, vários estudos e
o FDA dos EUA aconselham a captura híbrida
para pesquisa do HPV, juntamente com o
exame de Papanicolaou para o rastreamento
primário de câncer do colo em mulheres
com 30 anos ou mais.

Comentário
É importante salientar que a pesquisa viral

tem como única finalidade identificar mulhe-
res com risco para a doença nas suas diversas
fases e não detectar alterações teciduais ou
avaliar a gravidade; nessa situação é necessário
que se indiquem propedêuticas subsidiárias,
que devem incluir citologia, colposcopia e
histopatologia, para se definir a conduta.

Em relação ao parceiro, ainda não está
claro quando investigar ou tratar a doença,
especialmente quando subclínica. As evidên-

cias demonstram que, para o casal constituído,
talvez não seja necessário tratar o homem ou
indicar o preservativo por longo período,
como se preconizava anteriormente; a histó-
ria natural da doença parece ter seu curso
independente em cada um dos parceiros e
não há risco de reinfecção.

Entre as recomendações, é fundamental
que se invista em educação, especialmente
dos adolescentes, estimulando o uso do pre-
servativo para prevenção da transmissão do
vírus; além disso, as pesquisas devem continu-
ar na busca de métodos diagnósticos mais
sensíveis e de menor custo para dar cobertura
a toda população feminina suscetível e de
risco. Isso propiciará possibilidade de trata-
mento restrito às doenças precursoras do cân-
cer cervical e intervenção mais precoce nos
casos de doença invasora.

Em relação à vacinação contra os princi-
pais tipos virais envolvidos no desenvolvi-
mento do câncer do colo uterino, os primei-
ros resultados dos estudos (que hoje se en-
contram em fase 3) são promissores. Porém,
deve-se ter em mente que ainda demandará
algum tempo para que ela esteja disponível
para uso populacional e, principalmente, para
se ter o real impacto sobre o risco do câncer
cervical.

Apesar desses avanços, nunca é demais
insistir que outros tipos virais podem estar
envolvidos na história natural da neoplasia e
que não estão na mira destas vacinas; por isso,
é prudente não se admitir que esta seja a
solução final.
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